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A reunião do World Econo-
m ic Forum (WEF), em 
Davos, pode ter represen- 

tado um ponto de inflexão na po-
sição relativa do Brasil em ter-
mos geoeconômicos. Em razão 
da "crise" brasileira, nosso país 
foi a grande vedete em Davos: 
governantes, acadêmicos, empre-
sários e jornalistas do mundo to-
do queriam saber 
das conseqüên-
cias da crise, para 
o País, para o 
Mercosul, para o 
Hemisfério e tudo 
o mais. E também 
palpitaram bas-
tante: de Cavallo 
a Stanley Fischer, 
de Rudi Dornbush a George So-
ros, conselhos e sugestões chove-
ram sobre nós. Dolarização, 
"currency board", indexação, 
centralização cambial e outras 
eram expressões esgrimidas a to-
do instante pelos ilustres partici-
pantes do WEF. 

Conclusão: o Brasil não é mais 
uma república de bananas — te-
mos um peso específico maior 
no concerto das nações, até mes-
mo pelo bom trabalho realizado 
no exterior pelo presidente Fer-
nando Henrique, mas, principal-
mente, pelos expressivos investi-
mentos externos aqui realizados 
nos últimos anos, sobretudo com  

as privatizações e joint ventures. 
Fomos assumidos, finalmente, 
como uma das dez maiores po-
tências mundiais. 

E é preciso que nos compor-
temos à altura desse novo pa-
radigma. 

O setor rural e o agribusiness 
brasileiros têm, assim, uma fan-
tástica oportunidade. Trata-se 
da nova rodada de negociações 
que se iniciará na Organização 

Mundial do Co- 
mércio, em de- 
zembro, para defi- 
nir as regras do 
comércio interna- 
cional de produ- 
tos agrícolas. 

A virada cam- 
bial que vivemos 

 • representou o 
de fortíssimas 

amarras que inibiam a competi-
tividade de muitas das nossas 
cadeias produtivas. Produtos de 
exportação ganharam de ime-
diato e também os produtos do 
mercado interno serão favoreci-
dos, porque será melhor comprá-
los aqui do que importar dos paí-
ses concorrentes. 

Como conseqüência, a renda 
rural deve crescer em 1999, ape-
sar das cotações internacionais 
das principais commodities te-
rem caído, até como reação à 
desvalorização do dólar interna-
mente. Daí, aumentarão os in-
vestimentos no setor — inclusive  

de estrangeiros —, a fronteira 
agrícola será ampliada, assim co-
mo o volume de produção, cres-
cerá a participação brasileira no 
mercado mundial e, finalmente, 
nossa balança comercial poderá 
ser reequilibrada. A agricultura 
tem hoje a chance de cumprir 
seu determinismo, o de alavan-
car a viagem do Brasil para o 
Primeiro Mundo. 

É claro que falta resolver a 
questão tributária, a taxa de ju-
ros e a redução dos custos de lo-
gística. Mas as principais amar-
ras já foram cortadas. 

Agora, acima de tudo, é preci-
so ter inteligência e competên-
cia para trabalhar nas discus-
sões da ()MC. 

O Brasil precisa preparar-se, 
por meio de uma boa articulação 
entre o setor privado, o governo 
e a academia. 

Em primeiro lugar, o setor pri-
vado precisa estabelecer, cadeia 
produtiva por cadeia produtiva, 
quais as suas questões princi-
pais, dando prioridade às de-
mandas, estabelecendo o que é 
inegociável e o que é passível de 
barganha. Isso deve estar muito 
claramente definido e irretorqui-
velmente justificado. 

Em segundo lugar, o gover-
no, de forma integrada — como 
um todo —, deverá assumir a de-
fesa das questões colocadas pe-
lo setor privado por intermédio 
do Itamaraty. 

Aí, então, vamos negociar na 
OMC sob essa nova posição bra-
sileira, não mais como um coita-
dinho de terceira classe, mas co-
mo uma potência respeitada. Se-
ja como integrante do Mercosul, 
seja como membro do Grupo de 
Cairns, seja isoladamente, preci-
samos impor nossas condições e 
lutar corajosamente por elas. 

E claro que europeus, ameri-
canos e asiáticos deverão, a par-
tir de nossas posições e da atual 
crise, recrudescer a luta pelo 
protecionismo. Não será uma 
batalha fácil. Mas precisamos 
entrar nela com altivez e muita 
base técnica. 

Os nossos concorrentes já es-
tão em campo há tempo e nós 
mal começamos a nossa articula-
ção. O setor privado está organi-
zado e negociando com o Itama-
raty, com o Ministério da Agri-
cultura e, agora, com o Ministé-
rio do Desenvolvimento. Temos 
o suporte da USP, da FGV e o 
apoio de secretários estaduais de 
Agricultura e da Frente Parla-
mentar Agrícola. Estamos com 
boas chances. Mas não nos pode-
mos dividir. É imperioso traba-
lhar juntos. 

Já está um pouco tarde, mas 
ainda há tempo. 
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